Instrucdes do Banco de Portugal

Instrucéo n° 46/98

ASSUNTO: Mercado de Crédito Intradiario (M Cl)

O Banco de Portugal, no uso da competéncia que lhe é atribuida pelo art® 22.°, n° 1, alineas a) e b) da
sua Lei Organica, determina o seguinte:

1. Ospontos|.6., 1.2, 11.3., 1.4, [1.5, 11.6, 11.7., 111.1, 111.4., 111.5., 111.6, 111.7, IV.1 e V.2 da Instru¢do
n° 116/96, publicadano BNBP, n° 2, de 15.07.96 passam a ter a seguinte redac¢ao:

|.6. Pela utilizag8o do crédito intradiario o Banco pode estabelecer uma comissdo relativa a custos
de processamento.

11.2. O montante do crédito em divida corresponde, em cada momento, a importancia necesséaria
para anular, durante o periodo de funcionamento do SPGT, o saldo devedor da conta de depésito a
ordem aberta no Banco em nome da institui¢do mutuaria.

I1.3. O montante do crédito utilizado é reembolsado pela instituicdo mutuaria, no proprio dia, até a
hora do fecho da subsessdo interbancaria, estabelecidano Manual de Procedimentos do SPGT.

11.4. O montante do crédito aberto é caucionado por activos elegiveis para operacfes de politica
monetaria, de acordo com as condi¢des estabelecidas no Capitulo VI da Instrucdo que regula o
Mercado de Operacdes de Intervencéo (MOI).

11.5. Séo aplicaveis a estas operagdes medidas de controlo de risco e regras de valorizagdo dos
activos e da sua utilizag8o transfronteiras idénticas as estabelecidas para as operagOes de politica
monetéria no Capitulo VI da Instrugéo que regula o Mercado de Operactes de I ntervencéo (MOI).

11.6. Quando o valor da caucdo, avaliada nos termos do nimero 5, se mostre insuficiente para
garantir, totalmente, o montante de crédito aberto, sera este automaticamente reduzido por valor
correspondente ao da insuficiéncia e enquanto esta se mantiver.

11.7. As condic8es da abertura de crédito intradiario e da constituicdo da respectiva caucdo sdo
estabelecidas no Contrato-quadro de Abertura de Crédito com Garantia de Titulos, anexo a esta
Instrucdo e que delafaz parte integrante.

I11.1. A cedéncia de fundos ao abrigo da Facilidade Suplementar de Liquidez Intradiaria é
reservada aos participantes no SPGT que segjam beneficiarios de abertura de crédito com garantia
de titulos e serd realizada sob a forma de operacdo de reporte nos termos previstos no Contrato-
quadro para Operacdes de Reporte, anexo a Instrugdo que regula o Mercado de Operacdes de
Intervencéo (MOI).

I11.4. O reembolso dos fundos cedidos em cada dia nesta modalidade é realizado no mesmo dia até
as 17H00.

I11.5. S3o utilizaveis para a obtencédo de fundos ao abrigo desta modalidade os activos elegiveis
para operacdes de politica monetéria de acordo com as condicdes estabel ecidas no Capitulo VI da
Instrucdo que regula o Mercado de Operagdes de Intervencédo (MOI).

I11.6. S8o aplicaveis a estas operacGes medidas de controlo de risco e regras de valorizacdo dos
activos e da sua utilizag8o transfronteiras idénticas as estabelecidas para as operagGes de politica
monetéria no Capitulo VI da Instrugéo que regula o Mercado de Operactes de I ntervencéo (MOI).
I11.7. As operagdes sdo redlizadas através do SITEME.

IV. 1. Ao incumprimento das obrigacOes por parte da instituicdo beneficidria dos créditos
concedidos pelo Banco de Portugal no ambito da presente Instrucdo aplica-se, com as necessrias



adaptacdes, o disposto no Capitulo VII da Instrucdo que regula o Mercado de OperacBes de
Intervencéo (MOI).

IV.2. O Banco de Portugal pode a todo o tempo alterar a presente Instrucdo e o seu Anexo,
aplicando-se as novas disposi¢des apenas as operagdes realizadas apds a data da entrada em vigor
danovalnstrucéo.

2. E aditado & Instrucgo n® 116/96, publicada no BNBP, n° 2, de 15.07.96, o ponto 1.8 com a seguinte
redaccao:

I1. 8. Os activos dados em caucdo podem ser utilizados pelas institui¢cBes participantes no Mercado
de Operacles de Intervencdo (MOI) na obtencdo de fundos pelo prazo overnight ao abrigo da
facilidade permanente de cedéncia de liquidez, nas condi¢cBes previstas no Capitulo VI da
Instrucdo que regula aquel e mercado.

3. A presente Instrucéo entra em vigor no dia 1 de Janeiro de 1999.



